José Preto


Os factos

1. Serena Wylde, súbdita de S. M. Britânica, apresenta-se arguida neste processo por ter apresentado queixa ao Conselho Distrital de Faro da Ordem dos Advogados contra o Sr. advogado Fernando Borges, com escritório na área jurisdicional daquele organismo da “Ordem dos Advogados Portugueses” (segundo a – imprópria - designação adoptada);

2. O fundamento material da queixa, nas suas próprias formulações, traduz-se nos factos que integram a conduta imputada ao ali participado em cujos termos e em primeiro lugar, 

· ele teria recomendado uma acção judicial à sua (dele) constituinte que não se revelava necessária, (tal como a própria constituinte enuncia em carta); 

· em segundo lugar, resistiu ao acordo entre as partes naquela acção que interpusera e, em terceiro lugar, 

· ignorou as orientações recebidas da constituinte, ou em nome da constituinte, requerendo, até, que a instância se retomasse – porque estava suspensa a aguardar esse acordo – como se tal acordo não existisse, como se lhe não tivesse sido comunicado e como se lhe não tivesse sido transmitida a indicação para enunciar a posição correspondente à desistência do pedido;  

3. Esse fundamento material abrangeu ainda, sempre nos termos da própria queixa, o modo como a participante, (forçada a litigar sem causa e a prosseguir o litígio apesar do acordo, que já outorgara e cumprira, numa acção caracterizada por ambas as partes como desnecessária), sentiu, viu, compreendeu e avaliou a conduta em causa, aspectos que, evidentemente, também expôs na queixa apresentada;

4. O sr. advogado Fernando Borges, sedeado no Distrito Judicial de Évora e sob a jurisdição do Conselho Distrital de Faro da (impropriamente chamada) “Ordem dos Advogados Portugueses”, apresentou, em razão desta queixa endereçada ao organismo regulador, uma participação criminal e pedido de indemnização cível, no montante de cinquenta mil euros, tendo sido deduzida acusação pública, confirmada por pronúncia, 

· não em razão da falsidade da queixa ou denúncia, 

· mas em razão dos “juízos”, tal como expresso na acusação e pronúncia, 

· enquadrando-se tais pretensos fundamentos de facto na difamação agravada (em razão da qualidade de advogado do sr. licenciado Fernando Borges)

5. Esses “juízos” são isolados, pelo MP e pela pronúncia, do texto originário –com visível infracção às regras da citação, sempre respeitadas pelas pessoas com formação humanística ou cientifica regulares – e organizados por modo que constitui, objectivamente, a formulação de outro texto, texto esse onde não transparece – sequer de longe - a teleologia do texto originário, nem a respectiva economia, nem a sua estruturação, nem o contexto pragmático do texto originário, forçando-se assim – nitidamente – a arguida a responder, primeiro, 

· por enunciação global diversa da que formulou, e, a um tempo, 

· por queixa com fundamento factual verídico 

· e quanto à qual, objectivamente, este processo não pode deixar de surgir como retaliação sob pretexto da imaginariamente possível perseguição punitiva dos ditos “juízos” pretensamente lesivos da honra e se saldam (na mais gritante evidência) em simples exposição do modo como os factos repercutiram (e repercutem) na vida da participante e do modo como esta os compreende e valora (e é verdade que valora porque, se assim não ocorresse, não teria sido sequer possível redigir a participação);

6. O texto reordenado surge assim (como outro texto) e é reestruturado nos termos da imagem que assim se reproduz
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7. Não se pode dizer que a decisão instrutória esteja fundada em equivoco quanto ao alcance do texto que se permitiu tratar assim, ou, sequer e até, quanto à natureza de quanto se expressava nos momentos cujo isolamento aceitou (nisso aceitando, se bem vemos, a truncagem do texto) porque o texto decisório acolhe e expressa que tais “juízos” são, como escreve, “convicções”, “suas convicções” (suas, da arguida), ou seja, convicções pessoais… 
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8. A arguida seria passível de ser arguida em tribunal criminal por ter expresso convicções pessoais a um organismo regulador e em sede de queixa,

9. Sempre devendo dizer-se que as considerações expendidas a propósito dos “juízos” nos parecem também incompatíveis com a formação comum nas Humanidades (radiquem, ou não, tais considerações nas fórmulas de Faria e Costa cujos escritos – todos os escritos - estamos todos dispensados de ler, em nossa convicção, depois de lhe termos visto a expressão “axiomas axiológicos” a propósito do lançamento – comercial? – desse livro na Ordem dos Advogados… percebemos então tratar-se de coisa “puxada à sustância” e dispensamo-nos de aturar puxões desses, uma vez que “o semelhante gera o semelhante”);

Ora, prosseguindo,

10. Da truncagem do texto tomada como objecto do processo criminal não decorre – nem assim – qualquer juízo de valor sobre o “carácter” do assistente, nem “do modo como este exerce a sua profissão”, focando-se apenas uma conduta num processo, em razão do carácter lesivo que comportava e, é certo, com as valorações que permitiam compreender essa conduta, que davam nota do modo como era vista pela participante e com as valorações sem as quais não seria possível, sequer, ter tomado a decisão de formular a queixa ou participação;     

11. Sendo bem certo que a expressão de convicções pessoais se esgota (por natureza) nisso mesmo, (à luz dos testemunhos da História da Cultura, e chamando testemunho ao que Aristóteles chamava testemunho) ou seja, o escopo e a intenção coincidem e esgotam-se na expressão da convicção, de modo que sempre seria necessário demonstrar materialmente outra intenção para que o dolo, mesmo genérico (para usar a referência normativa da Lei positivada), pudesse dar-se por objecto de discussão plausível em sede penal de uma hipotética difamação, por hipótese qualificada (jamais concedendo) … Mas disto falaremos melhor na discussão de Direito; 

12. Ora a convicção é expressão retirada do latim medieval onde significava o convencimento, ou o efeito da demonstração apta ao convencimento, 

13. Tal palavra veio à linguagem contemporânea das Línguas Latinas com o significado de opinião – às vezes significando entusiasmo e nem sempre com a ponderação de que o entusiasmo é referência teológica, a expressar um arrebatamento do qual é causa o próprio Deus – havendo ainda a registar para a convicção o significado de Fé religiosa, de adesão a posição política, ou ética (com adesão ou recusa dos costumes, i.e. da moral); 

14. No Direito, bem entendido – mas a arguida não é jurista, nem é juiz, nem decisor administrativo, embora tenha direito de voto para o Parlamento da Rainha no seu país – no Direito, dizíamos, está assente, pelo menos desde o séc. XVII, a convicção como fundamento condenatório, as “pièces de conviction” estão nos escritos de Richelieu, como nos de Marat e continuam presentes no Direito Penal Francês, onde a “convicção interior” do juiz está no fundamento de muitas sentenças penais;     

A cronologia dos factos e teor dos actos documentados no processo

15. Ocorre porém que desde 27 de Outubro de 2004, Ms Langford e Ms Wylde mantinham amigável correspondência tendente à solução por acordo de pequeno ajuste necessário quanto à utilização de uma garagem na famigerada Praia da Luz; 
16. Em 2 de Agosto de 2005 estas duas senhoras outorgam acordo escrito, no Reino Unido solucionando entre ambas esta pequena questão - sob expressa invocação da Lei Inglesa e com pacto de jurisdição pelo qual se colocaram em tal acordo sob a protecção dos Tribunais da Coroa em Inglaterra -  

17. Em 10 de Setembro de 2005 Ms Langford comunica ao sr. advogado Fernando Borges esse acordo, terminando com expressão de objectiva (e cortante) censura moral, seguidamente reproduzida:
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18. Não obstante, o sr. advogado Fernando Borges, deduz perante o 2º juízo da Comarca de Lagos, no âmbito do Proc. 275.04.6TBLGS, um requerimento cujo texto se encontra junto aos autos e cuja imagem parcial se reproduz
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19. Ms Langford tinha escrito exactamente o contrário e, informada do ocorrido, dirige ao sr. advogado, em 26 de Outubro de 2005, uma carta cujo teor deve ser dos mais desagradáveis que um advogado pode receber e, mantendo a metodologia, reproduz-se:
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20.   Ainda assim se entendeu necessário, como consta nos autos, que o genro de Ms Langford – invocando o estatuto legal que lhe permitia falar em nome de sua sogra - se dirigisse ao sr. advogado, no dia um de Novembro, reiterando a indicação da retirada imediata de qualquer pretensão judicial em curso, reiterando a revogação do mandato, queixando-se de que não consegue contactar o sr. advogado e insurgindo-se por no escritório ninguém atender o telefone, acrescenta uma curiosa nota, que se reproduz parcialmente
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21. Por requerimento de Ms Wylde entrado nos autos aos 3 de Novembro, a nossa Ex.ma Colega Alexandra Queiroz dá conta que o acordo entre as partes estava materializado e que em razão da formalização necessária se requereu a suspensão da instância, que essa formalização se não revelou possível em razão de uns mistérios burocráticos que frustraram a intervenção dos advogados e que, fartas de tais delongas, as partes, em Inglaterra e sem a intervenção dos advogados portugueses, trataram de formalizar esse acordo, cuja tradução se juntou;

22. Esclarece ainda que a suspensão da instância operou no prazo da contestação e requerendo em face dos factos que o prazo se mantivesse suspenso, apelando ao tribunal para que notificasse directamente a parte (Ms Langford) para esclarecer a situação, isto porque, escreveu (entre outras coisas)
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23. Ms. Wylde, por seu turno, queixa-se à “Ordem dos Advogados Portugueses” em Faro, que arquiva a queixa porque, diz, a participante não podia estar segura que o participado tivesse recebido efectivamente as instruções (quando tal confirmação ou infirmação estava perfeitamente ao alcance da investigação disciplinar, onde isso se não apurou por motivos estritamente imputáveis à investigação em si própria) e acrescenta quanto ao acordo celebrado em Inglaterra:  
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24. O sr. advogado, sentindo-se ofendido, segundo disse, participou criminalmente de Ms Wylde e no âmbito do processo invoca mesmo a sua qualidade de filho de antigo presidente do Supremo Tribunal de Justiça, o que certamente fez por entender que tal circunstancia haveria de relevar em processo (embora se não veja exactamente como, sendo em todo o caso seguro que os nosso Ex.mos Colegas da Hickman & Rose Solicitors, atribuem a tal invocação – compreensivelmente – uma implicação de formulação clara),
25. Pretende até o sr. advogado que Ms. Wylde lhe pague a título indemnizatório, segundo diz, cinquenta mil euros pelos alegados transtornos da reacção assumida perante a descrita e documentada conduta, não se esquecendo de acrescentar umas considerações em função das quais nos é licito concluir que tal indemnização se computa não tanto em função do alegado dano, mas em função da situação financeira que imaginará desafogada, acreditando em quanto diz;
26. A repercussão de tudo isto junto dos nossos Ex. mos Colegas ingleses foi extraordinária que, de Lei Penal Portuguesa em punho, se apressam a escrever-nos boa parte do que pensam (e talvez não tudo o que pensam);

27. Como adiante se verá, porém a Lei Penal Portuguesa está manifestamente desvirtuada, senão anulada, por parte da jurisprudência e esse é um dos problemas aqui; 

28. Sempre se dirá, a terminar esta enunciação, que, ao contrário de quanto ocorre nos autos deste processo, a relatora da “Ordem dos Advogados Portugueses” não truncou o texto da participação que sintetizou, mantendo a integralidade das proposições sem as fraccionar, i.e. sem truncar o texto e, consequentemente, sem viciar a posição de Ms Wylde;  

O problema, em primeira conclusão

29. O presente processo funda-se portanto em acusação, pronúncia e recepção da pronúncia, assentes no pressuposto em cujos termos as convicções ou  juízos de opinião são isoláveis da matéria ajuizada e ilícitos em si mesmos e por si próprios, não obstante o reconhecimento, in casu, da sua natureza de expressão de convicções, “suas convicções”, 

30. Tais convicções pessoais – aqui como em qualquer outro lugar – traduzem espaço inviolável, por serem lugar onde se materializa o diálogo pessoal, interior e livre, com as formulações socialmente dadas das valorações éticas, morais e jurídicas, devendo ser respeitado como verdadeiro santuário da autodeterminação pessoal, espaço de liberdade de consciência, cuja protecção é co-natural à da integridade moral e cuja inviolabilidade é exigida pelo próprio conceito da dignidade humana à qual se deve protecção incondicional e insusceptível de gradações;  

31. Ao ordenar que prossigam os autos para perseguição de “convicções” (tal como claramente admitido nas formulações adoptadas e a nossos olhos repulsivas) formula o sr. juiz de instrução novo equívoco ao confundir a sua própria leitura com a expressão objectivada pela redacção da arguida porque, manifestamente, a arguida falou de uma atitude, não do carácter do assistente (que de resto sempre lhe seria indiferente), e também nada disse quanto ao modo como o assistente exerce a sua profissão em geral (falou apenas de quanto viu ocorrer em processo onde era parte interessada e do modo como o viu); 

32.  Em todo o caso, ordenar a prossecução dos autos, nos termos em que se mostra ordenada - e no enquadramento do qual melhor falaremos em seguida – o sr. juiz de instrução pronuncia em termos incompatíveis com o direito pelos motivos que já vimos, mas também incompatíveis com a presunção de inocência se aqui pudesse caber qualquer discussão de crime eventual
33. Os motivos pelos quais o debate em audiência de processo penal seria admissível aos olhos e nas decisões de todos os magistrados até agora intervenientes… Não são admissíveis em Direito; 

Quanto ao Direito e outros aspectos do contexto decisório: 

Violação do art. 46º da Convenço Europeia dos Direitos do Homem

34. O presente processo não pode existir – e porventura não existe – traduzindo gritante violação do art. º 46º da Convenção Europeia dos Direitos do Homem; com efeito,

35. O Estado Português, como qualquer outro Estado, está estritamente vinculado a respeitar as condenações de que foi alvo a sua conduta decisória no Tribunal Europeu dos Direitos do Homem 

36. E o respeito por essa condenação significa, não apenas o cumprimento escrupuloso de quanto o Tribunal Europeu ordene ou tenha ordenado, mas ainda a adopção de medidas que permitam – por modo visivelmente eficaz, ou mensuravelmente eficaz – eliminar o problema que deu origem à condenação, ou prosseguir, com seriedade e aptidão, essa eliminação; com efeito,

37. O Tribunal Europeu não pode estar, permanentemente, a resolver o que já resolveu, a corrigir casuisticamente problemas relativamente aos quais já formulou as orientações jurisprudenciais vinculativas;

38. Ao contrário, o Estado Português persiste em formulações legais aberrantes, que consubstanciam desvios com alcance, natureza e gravidade únicas no contexto dos Estados das Nações Latinas da Europa… E focamos os Estados das Nações Latinas porque, evidentemente, a cultura anglo-saxónica tem nestas matérias referências de solidez diversa e socialmente preservadas com (militante) eficácia, outro tanto podendo dizer-se dos países escandinavos, como se poderia dizer, aliás com especial intensidade, relativamente à brilhantíssima Holanda e à Suiça, sempre teimosamente livre,

39. As tradições intelectuais dos Estados das Nações Latinas também não devem ser misturadas (como referências pedagógicas que sempre são) com as tradições germânicas (que há evidentemente várias) e a prática institucional que lhes corresponde;

40. Fixe-se portanto este elemento referencial que tomamos por início: em face do Direito Comparado e da Jurisprudência comparada, as soluções constitucionais, legais e jurisprudenciais portuguesas em matéria do Direito da Honra, são, mesmo no contexto das Culturas e da Cultura Jurídica dos países latinos, uma verdadeira aberração, como se demonstra pelo simples confronto comparativo dos respectivos textos;

41. Essa aberração – que neste processo se consubstancia por “modo orbicular e perfeito”, como diria o bom velho Borges – traduz, pela prática reiterada, num arreigamento que chega a parecer-nos revanchista quando enfrenta a respectiva arguição de reprovação intelectual ou de divergência, essa aberração traduz um alheamento mais que gritante (dir-se-ia, talvez e mesmo, berrante, como se diz do matiz de algumas cores) da realidade evidentíssima do primado material das normas internacionais na Ordem interna, consubstanciando aparente resistência política a valores civilizacionais comuns e, por tudo, uma violação – permanentemente indiciada, teimosamente evidente, sempre exasperantemente presente – do art. º 46º da CEDH, às vezes até escorada em interpretação própria da Convenção, interpretação frequentemente contra a sua letra e quase sempre contra o espírito, consubstanciando também uma violação do art. 17º da Convenção Europeia;

42. Essa aberração – na sua mais evidente e mais frequente expressão – traduz-se de modo infelizmente perfeito no risco de “processo criminal” e “disciplinar “contra o mandatário (ou de novo processo criminal contra a arguida) pelo simples facto de ter sido escrita a crítica que acabou de escrever-se (e vai continuar a formular-se), processos evidentemente proibidos, processos evidentemente abusivos (processos que são – sempre insidiosamente - mal em si próprios, intimidação em si próprios, humilhação em si próprios, retaliação em si próprios) mas que nem por isso deixam de existir aos molhos, à centenas, todos os anos, contra advogados (e até contra arguidos noutros processos) por coisas destas, por menos do que coisas destas, ou por coisas mais importantes que estas, como o seja a defesa da vida de alguém pelo protesto ou pela exigência – pelo pedido até – da aplicação do Direito, exigência pública ou privada e isso havemos de o focar melhor mais adiante); 

43. A análise da jurisprudência portuguesa dos tribunais superiores nestas matérias e nos últimos três anos (tempo que tomamos por exemplificativamente suficiente à elucidação necessária), encerra a nossos olhos um significado prático tremendo (mas outras instâncias hão-de qualificar melhor tal fenómeno), no terror patentíssimo que se desprende desses textos e não pode deixar de ser trazido aqui, designadamente para poder ser levado ao Tribunal Europeu dos Direitos do Homem, como contexto pavoroso, esmagador, aflitivo, que dá o cabal sentido prático deste processo – como retaliação, mas também como lugar de ameaça espectral e ainda como instrumento apto à inibição duradoura de Direitos Fundamentais – traduzindo tudo isto, igualmente e até, circunstância insofismável do constrangimento (ilícito) que mesmo sobre esta defesa se exerce, e tudo isto, por tudo isto, comprova a natureza destes autos que – se não erramos, parecendo-nos que não – traduzem, como todos os outros autos análogos e no contexto de todos os outros autos análogos, insulto aos legados civilizacionais comuns, significando afronta clara à sensibilidade comum dos povos europeus que é, também ela, modo de revelação das normas aqui violadas;  

44. Não é verdade, todavia, a ideia em cujos termos a solução legal é excelente mas a aplicação prática falha, como não é verdade que o Ensino do direito é excelente, mas a prática e a teoria são coisas diversas… Na verdade as soluções positivadas estão em contradição directa com as estritas obrigações de respeito pelas condenações do Estado no Tribunal de Estrasburgo e a sua manutenção traduz, por si só, violação do art. 46º da Convenção Europeia dos Direitos do Homem

O art. 37º/3 da Constituição

45. Tal é o caso da disposição do art. 37º/3 da Constituição da República, a qual, na objectiva formulação (de resto duas vezes revista e piorada), exclui, contra os Princípios Gerais de Direito, qualquer causa de justificação para as pretensas infracções criminais cometidas no exercício dos direitos da liberdade de expressão;

46. Importa recordar a formulação que dispensa qualificativos e deve ser apontada ao Tribunal Europeu como específica infracção à Convenção 

Art. 37º

3 As infracções cometidas no exercício destes direitos ficam submetidas aos princípios gerais de direito criminal ou do ilícito de mera ordenação social, sendo a sua apreciação respectivamente da competência dos tribunais judiciais ou de entidade administrativa independente, nos termos da lei.
47. Bem entendido, os juristas do (a nossos olhos sempre caricatural) “establishment” virão dizer-nos que “a interpretação” de tal norma “deve” fazer-se por recurso aos materiais dos sucessivos debates parlamentares de onde saiu tal aberração três vezes reiterada… 

48. Mas não; 

49. (Estaremos nisso e sempre em profundo desacordo) lida tal aberração, a compreensão das patologias que eventualmente a explicariam é tarefa para os sociólogos, antropólogos, (eventualmente e até) psicoterapeutas, que haveriam de estudar as representações do mundo subjacentes, a noção de honra e vergonha e a compreensão do poder político nos protagonistas de uma tal deliberação (individualmente tomados, ou colectivamente considerados) … Mas isso não é tarefa de juristas;

50. O jurista olha o texto na sua objectividade, ciente de que não pode fazer ao legislador a injúria de ter dito coisa diversa da que pretendia dizer, ciente de que não pode dizer ao legislador que a caneta ou a língua não lhe teriam chegado para expressar com suficiência a sua vontade, ou a vontade comum do povo em nome do qual se expressa, ciente também de que não é seu papel proteger o legislador da eventual inépcia dos seus (dele) próprios textos…

51. E na objectividade do textículo em referência quanto vem dito, 

· ou se salda numa contradição que anula qualquer viabilidade do texto (a submissão da perseguição aos princípios gerais que a anulam), 

· ou se traduz (e é o caso, por exigência da regra interpretativa a impor que ao texto se preserve a vitalidade da vontade expressa) numa excepção pretensamente constitucional aos Princípios Gerais de Direito e, concretamente, ao Principio Geral em cujos termos não há infracções criminais (nem contra ordenacionais) no exercício de direitos, coisa especialmente intensa quando temos em presença os direitos de uma liberdade, 

· ou seja, quando são insusceptíveis (como a liberdade o é) de “licença” (a pressupor a proibição genérica) ou de “autorização” (pressupondo determinações externas – estaduais, entre outras - quanto á possibilidade de exercício);

Esclarecimento,

52. Porque em matéria de liberdade de expressão a cada imprevisto e a cada surpresa – dos decisores excessivamente sobressaltáveis, como regra – corresponde o seu processo penal, esclarece-se (sem nos opormos, em caso de sobressalto perante a palavra textículo, que se use a palavra textiúnculo, estando as duas formas de derivação igualmente correctas), esclarece-se, dizíamos, que encontrámos a palavra “textículo” em Michel Tournier (membro da Academia) e este, por seu turno, encontrou-a em Raymond Queneau, como teve a amabilidade de explicitar, e tal como Tournier achamos tal palavra “divertida e exacta”

(vd. http://livres.lexpress.fr/dossiers.asp?idc=11607&idR=4 ) 

53. Embora não possa ser usada em todas as línguas… em Inglês, se bem percebemos, “texticle” não veio pela Literatura, mas pela pragmática das telemensagens e portanto algum pronunciamento da Literatura há-de ser necessário para ali instituir a graça inteira que a palavra tem nas Línguas Latinas onde se mostra viável, já que em Italiano seria impossível, por exemplo – face às limitações da grafia de “testo” – mas em Português, Espanhol, Francês (e mesmo em Inglês, até aferido pronunciamento em contrário) ela se mostra, felizmente, viável… E isso permite às respectivas gentes irem-se aos textículos da prepotência com as providencias a cada momento adequadas, sendo certo que, a nosso modesto olhar, o melhor será – sempre – cortar-lhos; 

Lavrado o esclarecimento, prossigamos,

54. Em última análise, o sentido da referida disposição “constitucional” (jamais concedendo) haveria de nos ser dado pela prática decisória… e a prática decisória é esta, – aqui mesmo, nestes autos, verificada – perfeitamente patente e em cujos termos é radicalmente legítimo concluir que, em matéria da liberdade de expressão, a Constituição formula uma desnaturação que a prática decisória segue de perto e fielmente (e tal prática vamos já examiná-la nos mais recentes exemplos encontrados);

55. Tal desnaturação – na formulação aberrante, como na aberrante prática – consubstancia resistência política inadmissível ao Direito, a nosso modesto olhar, e traduz na pluralidade das suas manifestações que são, todas, modelos de decisão no presente processo, violação do art. 46º da Convenção Europeia dos Direitos do Homem em razão de cujo alcance, gravidade e perenes consequências, deve o país ser colocado sob observação directa do Comité de Ministros do Conselho da Europa a quem desde já fica (deferentemente) sugerido que exija, com o relatório anual, como solicitado em caso análogo, uma súmula anual da jurisprudência produzida neste campo… Sendo de supor (por ora, mas nem isso tomando por adquirido) que com adequadas medidas internacionais de vigilância, o Direito possa, enfim, ser preservado neste território;

56. Não estamos portanto perante uma simples violação do art. º 10º da Convenção, mas perante coisa bem mais grave do que essa, coisa que arrisca a inviabilidade das liberdades civis no território, por reduzir a nada a dignidade da cidadania (da própria como das alheias) e se traduz, por consequência, na desnaturação incomportável da Cidadania Europeia instituída no art. 17º do Tratado Instituidor;

57. E – tão simplesmente – isto não pode ser;

Constrangimentos da crítica e 

exemplificação da prática decisória 
58. Dir-se-á antes de iniciarmos esta chocante enumeração e em face da circunstância dos advogados deste território estarem sempre com um pé na prisão – para usar expressão de Costa Andrade – sendo certo que o Ac. STJ de 14 de Abril de 1990 (publicado no BMJ de Maio daquele mesmo ano), afirma que constitui crime de injúria contra os Tribunais a exclamação reactiva de um arguido que afirmava a injustiça da sentença proferida contra si, 

59. Basta esse acórdão para materializar o constrangimento ilícito de qualquer ponderação crítica ou divergente de qualquer jurisprudência e sob consequente ameaça de processo criminal qualquer advogado que consume tal apreciação;

60. A esse processo criminal haverá de somar-se – como quadro objectivo de constrangimento em debate – o facto da “Ordem dos Advogados Portugueses”, ao mesmo tempo que arquiva queixas como a que deu origem aos presentes autos, condena – ou tenta condenar – pela citação do IV, IV do De Civitate Dei, como condena pela referência irónica ao Après la bataille de Victor Hugo 

61. Como se as referências literárias lhes suscitassem uma repugnância invencível, como presumivelmente suscitarão já que lhes vimos um ou outro “interviu”, não falando já da semi-ideia, absolutamente hilariante, em cujos termos a palavra “idiotai” deve ser coisa “latina” ou “romena”… 

62. Dir-se-ia mesmo que – isto visto do exterior – qualquer nobreza de alma os deixa em estado invencível de cólera, havendo três advogados sob perseguição disciplinar, desde 2002, por terem defendido pro bono um migrante em prisão preventiva sem fundamento possível durante um ano e aí terem criticado um parecer psiquiátrico que não é objectivamente compatível com qualquer disciplina técnica ou científica);       

Referidos os constrangimentos radicalmente incompatíveis com a simples ideia de tribunal independente em processo equitativo ignoremo-los, como cumpre,

63. Passemos, portanto e não obstante, à análise da jurisprudência mais recente (noutros processos já examinámos a dos anos oitenta e a dos anos noventa, motivo pelo qual nos parece lícito circunscrevermo-nos hoje a este peculiar aspecto da involução intelectual no território);
Da “jurisprudência dominante” como quadro decisório do presente processo

O Ac. 06-02-2008 da Relação de Guimarães (Relator Desembargador Cruz Bucho) 

64. Cita um trabalho relativamente recente de Faria e Costa, tudo se saldando em texto objectivamente imprestável, que a nosso olhar surge como verdadeiro truísmo:
 “como bem assinala o Prof. Faria Costa a doutrina e jurisprudência portuguesas sempre recusaram qualquer tendência para uma interpretação restritiva do bem jurídico honra, que o faça contrastar com o conceito de consideração (…) ou com conceitos jurídico-constitucionais de ‘bom nome’ e de ‘reputação’. Nomeadamente, nunca teve entre nós aceitação a restrição da honra ao conjunto de qualidades relativas à personalidade moral, ficando de fora a valoração social dessa mesma personalidade; ou a distinção entre opinião subjectiva e a opinião objectiva sobre o conjunto das qualidades morais e sociais da pessoa; ou a defesa de um conceito puramente fáctico, quer – no outro extremo – estritamente normativo”. Em suma, “ (…) a honra é vista (…) como um bem jurídico complexo que inclui, quer o valor pessoal ou interior de cada indivíduo, radicado na sua dignidade, quer a própria reputação ou consideração exterior – Comentário Conimbricence ao Código penal, Tomo I, pág. 607]; 

65. A honra é “um bem jurídico complexo” a incluir o “valor pessoal ou interior” e a “consideração exterior” (??!!)

66. Neste acórdão culmina-se dizendo: 

“No caso dos autos pode até dizer-se que qualquer que seja o conceito de honra e consideração que se perfilhe, aquela expressão, no contexto em que foi proferida, têm um significado inequivocamente ofensivo da honra e consideração à luz dos padrões médios de valoração social, situando-se muito para além da mera violação das regras de cortesia e de boa educação [o que sucederia se o recorrente, de forma grosseira como fez, se tivesse limitado a tratar a professora por tu] “atingindo já o âmago daquele mínimo de respeito indispensável ao relacionamento em sociedade”. 

67. Quais seriam os conceitos de honra perfilháveis? Que coisa poderá ser esta misteriosa referência dos “padrões médios de valoração social”? 

68. Tratar uma professora (do filho) por “tu” traduz ofensa à honra?... Na verdade o que dizem a tradição (e a boa educação) é que o tratamento por “tu” é admissível porque é natural, no amor e na cólera, não há melhor tratamento, nem mais usado, podendo resultar desajustado, em algumas circunstâncias, mas isso seria tudo; 

69. O caso, tanto quanto consegue perceber-se do extenso e inconsistente texto (no qual é bastante difícil perceber quanto ocorreu) parece consubstanciar o tratamento dado ao protesto de um pai quanto ao facto das crianças na Escola lancharem em sítio onde a chuva entrava (presumivelmente uma sala com deficiências) e comiam no chão, onde se sentavam para tal efeito, 

70. Perante a negativa da professora, disse-lhe “és uma mentirosa”;

71. E o Acórdão atribui aqui ao recorrente a intenção de vexar “a assistente” (a ofendida e queixosa), na sequência do que a primeira instância concluíra; 

72. O recorrente entende que provou, pelos seus testemunhos, que as crianças lanchavam em local inapropriado (repare-se na verdadeira litote da exposição do recurso, até os advogados têm medo das palavras?) que a generalidade dos pais o sabiam e que a professora o sabia e negava; 

73. Já o Tribunal superior entende que não se provou tal coisa; 

74. O cidadão comum que tal lê, não encontra neste texto senão novo fundamento para dúvidas, aliás difíceis de suportar, por envolver a punição de quem defende a integridade e a saúde dos filhos (e não é caso único), como infelizmente vai ver-se, mostrando-se o contexto está portanto objectivamente ignorado pelo processo que, também objectivamente, serviu para o ignorar (não obstante a sua referencia meramente formal), assim se viabilizando a condenação.

75. Escusado será dizer que para o homem do Minho, ainda marcado por referências comunitárias rurais, é insuportável a ideia de um filho a comer no chão, porque no chão comem os animais, evidentemente…

P. 2196/08, 1ª S. do Tribunal da Relação de Évora, decisão da Presidência de 15/09/08  
76. Aqui, um pai protestara contra o facto de haver coberturas degradadas de amianto na Escola onde o seu filho mais novo acabava de entrar, em Monchique, contra o facto de, num dos pavilhões, coberturas dessas serem removidas por operários sem máscara, que as partiam a picareta e despejavam a balde, entre nuvens de poeira, com o estabelecimento aberto e as crianças a passar;

77. O processo-crime foi instaurado porque o porteiro, ou contínuo, se apresentou a narrar expressões que teria ouvido numa conversa entre esse pai – ali arguido – e um jornalista, fora do portão das instalações escolares, estando em causa a expressão “isto é um crime”, entre outras análogas (que não foram levadas ao trabalho jornalístico entretanto publicado), tendo sido todavia esse o objecto da acusação e até o da pronúncia, assentes na denúncia por terceiro (e proibida) do que se teria ouvido em conversa (privada) entre homens, a propósito do modo (também proibido) da remoção das coberturas degradadas de amianto num pavilhão e da subsistência das dos outros pavilhões (igualmente degradadas); 

78. Mas este processo-criminal extinguiu-se, por desistência de queixa, no dia do julgamento, as queixosas deram-se conta do absurdo mais facilmente que o Tribunal, segundo tudo indica (eram professoras do Conselho Executivo que se entendiam ofendidas até ali), mas subsistiram as “taxas” de “incidente anómalo” com as quais a contestação foi alvejada, punindo (!) a invocação do Tratado Instituidor da Comunidade Europeia (!) e bem assim a da Directiva a proibir a utilização em causa do amianto, disciplinando os modos da respectiva remoção;

79. E a isto se recusou o recurso, interposto, alegado e com taxas pagas (!);

80. É interessante e frequente que as instituições judiciárias se ocupem a gerar problemas que hão de ser tão mal resolvidos como os que serviram de ensejo aos problemas gerados, 

81. Não é aliás a primeira vez, nem será a última, que a simples invocação do Direito é alvo de perseguição e punição; 

82. O impacto que este processo teve na comunidade dos pais em Monchique foi o da obtenção do silêncio perante um risco comprovado para a saúde e vida dos filhos (a intoxicação pelo amianto em coberturas degradadas e fragmentadas de fibrocimento)... 

83. O arguido, por seu turno, vendeu a casa e mudou-se de Monchique para o Minho (por ingenuidade claro, já que encontrará na Relação de Guimarães precisamente as mesmas disposições de alma, o mesmo estado de espírito e as mesmas minutas… Com o tempo, talvez o arguido compreenda a necessidade de passar o Rio Minho, colocando-se sob a protecção dos Tribunais da Coroa de Espanha, assim Deus o permita); 

Voltando a Guimarães, descobrimos recente acórdão onde se repercute (tragicamente) um Acórdão da Relação de Évora; ei-lo:

O Ac. de 28-01-2008 da Relação de Guimarães (Relator: Desembargador Tomé Branco)  

84. Com algum esforço, consegue aqui perceber-se quanto ocorreu porque o acórdão começa pelo fim, dizendo que numa reunião de trabalhadores com a gerência da sociedade, esta dava conta das dificuldades pelas quais passava e o arguido teria irrompido 
“dirigindo-se, directamente aos assistentes com o propósito de os ofender na honra e consideração de cada um deles, de viva e alta voz, disse-lhes “Parem de mentir; são uns mentirosos; paguem-me o que me devem “; Um dos assistentes perguntou ao arguido: Diga o que lhe devemos”; O arguido, sem responder à interpelação que lhe foi feita, chamou aos assistentes “Seus vigaristas; Caloteiros “. Os assistentes ordenaram então ao arguido, que saísse do local da reunião, o que ele fez, acompanhado por dois funcionários. Agiu o arguido de modo livre, voluntário e consciente, com o intuito de ofender a honra e consideração social dos assistentes, o que conseguiu, apesar de saber, que a sua conduta era proibida por lei; Os assistentes sentiram-se envergonhados e humilhados”;
85. Depois compreende-se, enfim, que o arguido processara a sociedade e esta fora judicialmente condenada – não se compreendendo se lhe pagara ou não o montante em que fora condenada, mas parecendo que não – e que naquela reunião o arguido estaria a protestar com esse enquadramento, enquadramento do qual o Tribunal Superior não quer ocupar-se sequer, dizendo: 

“Ou seja, não é legalmente admissível que o arguido faça prova de que os assistentes são "caloteiros" ou “vigaristas” mas, é certamente possível admitir que o arguido logre demonstrar que os assistentes afinal eram devedores de uma determinada quantia, facto que, diga-se veio a acontecer.” 

86. Mas se veio a acontecer tal coisa, a saber, se os assistentes eram devedores do arguido, eram devedores de quê? Da quantia a cujo pagamento haviam sido condenados? De parte dela? De outros montantes?... Não parece possível, com efeito, em tão imprecisa ponderação dos factos, valorar a pergunta na qual os assistentes convidavam (como se não o soubessem) o arguido a dizer-lhes quanto é que eles lhe deviam;

87. Porque se fosse devido o montante da sentença, então estaria em causa, nem mais nem menos do que a inutilidade de uma sentença judicial e o sentimento de troça diante do esforço e da razão reconhecida. 

88. Em tal circunstância, um homem de Trás-os-Montes, ou no do Minho, com enquadramento acentuadamente rural, com envolvimento comunitário ainda forte e padrões de honra e vergonha que os magistrados locais deveriam conhecer bem, numa tal circunstância, o comportamento de um tal homem é perfeitamente previsível e este; 

89. É perfeitamente compreensível que um tal homem se tivesse sentido provocado (trabalhador qualificado, não qualificado? fabril? agrícola? empregado de escritório?... tudo isso teria importância e nada disso se fica a saber pelo texto) e é perfeitamente compreensível que, em tais circunstâncias, um tal homem tivesse enunciado o seu desprezo pela conduta com a qual estava a ser confrontado. 

90. Com a vítima de tal acórdão, o homem comum olhará tal texto decisório com profundo espanto pelas dúvidas que suscita; porém, o acórdão prossegue: 

“E, como vem sendo defendido na doutrina e na jurisprudência (ver por significativo nesta matéria, o Ac. da RE de Outubro de 1996, BMJ, 460, 817), «a causa de justificação prevista no nº 2 do artº 180 do C. Penal apenas é aplicável à imputação de factos ou à reprodução da correspondente imputação, pelo que não abrange a formulação de juízos ofensivos, a atribuição de epítetos ou palavras a que se alude no crime de injúrias, bem como a imputação de factos genéricos ou abstractos». Com efeito, nos casos de formulação de juízos ofensivos o recurso à causa de justificação prevista no citado artº 180º, nº 2 do C. Penal, não é legalmente possível, dada a inadmissibilidade da exceptio veritatis, bem como a circunstância de o legislador entender que para a salvaguarda do interesse legítimo (requisito essencial da causa da causa de justificação em apreço), basta que se possam manifestar os factos desonrosos. 
Daí que consideramos prejudicada a questão de saber se o arguido fez ou não prova da verdade dos factos na prossecução de um interesse legítimo. (Os sublinhados e o realce de letra são do original e as vírgulas trocadas, também). 

E conclui negando o provimento ao recurso, mantendo portanto a (odiosa) condenação;

91. O mimetismo da vida institucional, como bem se vê, faz subsistir por tempo indeterminado qualquer inexactidão que se introduza no sistema (e aqui são várias as aberrações doutrinárias em presença, mas falaremos melhor delas a seguir);

O Ac 25-02-2008 da Relação de Guimarães (Relator: Desembargadora Estelita Mendonça) 
92. Apresenta um curioso caso, com as características fundamentais das outras decisões: não se percebe exactamente quanto ocorreu e, tratando-se de julgar um texto (aparentemente em jornal regional de não se sabe onde) temos apenas um excerto, sobre o qual desce um juízo, no caso, absolutório; mas o texto decisório é notável 

93. Eis o respectivo ponto focal:

“III – Vem-se entendendo, unanimemente, que nem todo o facto que envergonha e perturba ou humilha cabe na previsão das normas dos arts 180º e 181º do Código Penal, tudo dependendo da «intensidade» da ofensa ou perigo de ofensa (uma vez que os crimes de difamação e de injúria são crimes de perigo).

IV – As expressões usadas nos textos referidos na sentença recorrida, incluindo o texto que diz "…normalmente o mais ​imbecil está sempre voluntário para prestar o serviço mais sujo (…) tal como nos grupos de larápios e malfeitores. Recentemente tenho sido, por gente dessa estirpe sujeito a tentativas de perfeito assassinato social. Não sendo esta a primeira nem a segunda tentativa, desta vez os protagonistas principais, são indivíduos que, para mim, pertenciam a outro grupo mais elevado do comportamento social. Fiquei deveras decepcionado. Tendo um enviado uma carta a autarcas num churro de "revelações” tentando-me colar a atitudes indignas. Foi assim que o já tinha feito anteriormente em campanhas de marketing político, sem escrúpulos. Como nas últimas e repetidas tentativas não me conseguiu aniquilar voltou à carga. Da atitude deste e de outros, que entretanto já vinham preparando caminho, só lhes posso dizer que ingratidão e hipocrisia são vocábulos que me repugnam e me fazem ter pena”, além de não se terem como dirigidas ao assistente, são ditas de forma genérica, embora grosseira, rude, indelicada, mas não têm carga ofensiva da honra e consideração, sobretudo se considerarmos que arguido e assistente são oponentes políticos.

V – Assim, punir expressões como estas, seria violar gravemente o direito à liberdade de imprensa, consagrado constitucionalmente.”

94. Evidentemente, se o excerto citado no acórdão traduz o objecto do processo, nem sequer se entende porque motivo chegou o processo criminal tão longe (embora tenhamos encontrado a explicação e no texto jurisprudencial seguinte a apresentemos);

95. Mas a verdade é que o Tribunal Superior se multiplica em censuras morais (que definitivamente lhe não incumbem) e, assim, dizer de qualquer texto que a forma é “grosseira, rude, indelicada” é matéria de opinião pessoal que ao juiz não incumbe, porque o juiz diz, em nome do Povo, nos termos da Constituição, o Direito;

96. Opiniões morais (todas pessoais) e em expressão tautológica, deveria reservá-las o Tribunal Superior para uma crónica no jornal local de qualquer dos Ex.mos membros subscritores… Sob pena de reverterem ao texto decisório os epítetos que endereça a outros; 

97. O juiz em funções não discute, conclui; 

98. Duas ideias (por assim dizer) se colhem neste texto: a primeira é a de que “o crime de injúria é um crime de perigo”; 

99. A frase vem aqui quase a despropósito; 

100. Mas a importância prática de uma tal construção traduz o alcance da pretensa exigibilidade de se estar menos preocupado com quanto há a dizer, do que com o que podem sentir outros – conhecidos ou desconhecidos – face àquilo que ficar dito, é uma construção de Silva Dias, da Faculdade de Direito de Lisboa e vem repercutida num Acórdão da Relação de Coimbra que desde então tem sido reproduzido e reproduzido e o continuará sendo, se a tanto o Comité de Ministros do Conselho da Europa não obstar;

101. Tem sido esta aberrante posição tomada (e exercida) como uma exigência de auto-censura;

102. Perigo de ofensa, numa terra onde, acreditando nesta jurisprudência – e como diria Erasmo – ninguém está preparado para ouvir (ou ler) mais do que uma saudação solene, perigo de ofensa, assim, é coisa apta a inibir qualquer expressão, mesmo a da saudação solene;

103. A segunda ideia (jamais concedendo) é a de que o confronto político local autoriza “expressões como estas” (quer dizer, as do excerto, sob forma “grosseira, rude, indelicada”, jamais concedendo); 

104. Se não houver confronto político, teremos seguramente um problema e não vem esclarecido se o “confronto político” exige estatuto pessoal específico (parece-nos que sim);

105. Cidadãos comuns têm confrontos políticos?... A coisa não está clara, mas dir-se-ia que não… 

106. Este caso já tinha merecido um acórdão anterior (face a uma decisão de não pronúncia), no ano anterior, tendo assim sido o próprio Tribunal da Relação de Guimarães a exigir o julgamento em primeira instância, cuja condenação aqui censura, e esse primeiro acórdão merece ser recordado, verificámos tratar-se do mesmo caso, pela presença de excertos comuns ao texto do jornal local referenciado 

O Acórdão relatado pelo Desembargador Anselmo Lopes, 

107. Reporta-se primeiro à decisão da Juiz de Instrução: 
No editorial desse mesmo jornal, também assinado pelo arguido, do dia 04 de Fevereiro de 2004, pode ler-se a seguinte passagem "Normalmente o mais imbecil está sempre voluntário para prestar o serviço mais sujo... tal como nos grupos de larápios e mal feitores.

Recentemente tenho sido, por gente dessa estirpe sujeito a tentativas de perfeito assassinato social. Não sendo esta a primeira nem a segunda tentativa, desta vez os protagonistas principais são indivíduos que, para mim, pertenciam a outro grupo mais elevado do comportamento social. Fiquei deveras decepcionado. Tendo um enviado uma carta a autarcas, num churro de”revelações" tentando-me colar a atitudes indignas. Foi assim que o já tinha feito anteriormente em campanhas de marketing político, sem escrúpulos.

Como nas últimas e repetidas tentativas, não me conseguiu aniquilar voltou à carga. Da atitude deste e de outros, que entretanto já vinham preparando caminho, só lhes posso dizer que ingratidão e hipocrisia são vocábulos que me repugnam e me fazem ter pena".

Em sede de instrução, todas as testemunhas foram unânimes em afirmar que os editoriais em causa são de conteúdo genérico, sem destinatário definido, desconhecendo se o visado era o assistente.

108. É claramente o mesmo caso; agora, veja-se bem que coisas se consentiram o sr. relator e a secção:

“Com tal texto, e com os pormenores localizados pelas testemunhas, é indubitável que o arguido quis chamar a atenção os leitores para alguém que, na área de leitura do jornal, reunisse aquele conjunto de características e que, do aparente enigmatismo das palavras, firmasse a imagem da pessoa e do descrédito que tais palavras revestiam.

E, também como as testemunhas referem, todas as afirmações e artifícios de linguagem só podem ser entendidos como difamatórias, não se podendo premiar a pretensa habilidade da escrita quando se põe em causa a honra e consideração das pessoas.

E, ao contrário do que entende a Mmª Juíza, não é exigível que um texto seja explícito sobre a pessoa visada, sob pena de ficarem impunes as condutas como a indiciada, escapando às malhas da lei os expedientes de que a fértil imaginação de certas pessoas é capaz, mormente através de insinuações tortuosas e torpes.

Deve notar-se, até, que tais condutas bem merecem maior censura, já que, cobardemente, se procuram esconder dos efeitos que a frontalidade provoca.”

(…)

“Deve dizer-se que não tem qualquer sentido seleccionar determinadas áreas da vida social – a política, por exemplo – nas quais deve imperar maior tolerância, pois a honra das pessoas é sempre a mesma e a classe política, só por o ser, não tem menos dignidade do que as outras e nem um político pode estar sujeito a que, por causa da sua acção e da consequente maior exposição, o direito ao seu bom nome e a sua honra sofram qualquer tipo de restrições.

A estratégia usada pelo arguido tem finalidades jornalísticas bem definidas e é explicada pela psicologia como meio privilegiado de chamar a atenção e provocar sensações sublineares, ofendendo, mascaradamente, com meias palavras.”

109. E conclui:

“Nos termos expostos, acorda-se em se julgar o recurso procedente, revogando-se a decisão recorrida, a substituir por outra que tenha como indiciados os factos descritos na acusação e que, por eles, pronuncie o arguido pelo crime de difamação.”

110. Assim se determinou o julgamento, condicionado por aparente fúria expressa em acórdão (chama-se até cobarde à conduta do articulista, se bem vemos, epíteto que não lobrigámos em parte alguma da Lei positivada que o tribunal deve enunciar em nome do Povo), 

111. E esse julgamento concluiu pela condenação que o segundo acórdão veio a censurar, anulando-a (a Relação parece pois ter determinado uma presença em processo absolutamente inútil, insultos à parte);

112. Como explicação racional para uma tal alteração de perspectiva só vemos as condenações do Estado Português que entretanto haviam ocorrido em Estrasburgo e exigiam, como acontece com excessiva frequência, a demonstração clara da necessidade da sanção criminal no plano da ordem democrática; 

113. Curiosamente, a construção decisória da absolvição, relatada pela Senhora Desembargadora Estelita Mendonça, não deixa de invocar, mecanicamente, diríamos, a fórmula ao abrigo da qual se podem construir todas as condenações, mas depois inflecte, com ruptura de conexão lógica, até… E absolve (censurando); 

114. Mas ficou a terminologia deste primeiro acórdão (e é inacreditável);

Ac. de 11/06/2008 da Relação do Porto (Desembargador António Luís T. Cravo Roxo)

115. Também aqui não se compreende a origem evolução e cabal caracterização do conflito. Aparentemente houve uma intervenção da Polícia Municipal, por motivo menor, mas não se entende qual haja sido. E tal intervenção suscitou, visivelmente, a cólera dos arguidos sem que nenhuma explicação, ou sequência factual, se dê sobre isso. 

“Na sentença, estão provados os seguintes factos (no que aqui interessa): o arguido B.......... dirigiu ao agente E........, as seguintes expressões: "Vá passar talõezinhos de multas"; o arguido C......... empurrou o agente F.......... contra uma parede, não o tendo agredido fisicamente por ter sido impedido pelo arguido B.......... que dirigindo-se-lhe e referindo-se aos dois agentes da Polícia Municipal lhe disse: "Tem calma que estes cus como-os ao pequeno almoço"; depois, virando-se para os referidos agentes, o arguido B.......... dirigiu-se-lhes as seguintes expressões: "Vão passar talõezinhos de multas"; ainda antes da chegada da PSP ao local, o arguido B.......... afirmou perante as várias pessoas presentes, referindo-se aos agentes E.......... e F..........: "São uma polícia de merda".

116. Não compreendemos o motivo pelo qual a frase “vão passar talõezinhos de multas” pode ser julgada injúria contra autoridade pública – único fundamento para a respectiva referência desde a acusação ao Acórdão do Tribunal Superior;

117. Compreendemos vagamente que a expressão “estes cus como-os eu ao pequeno-almoço” pode – à condição de algumas demonstrações probatórias – fazer os agentes da polícia municipal temerem pelo inicio do seu dia seguinte (porém não houve acusação por ameaça), 

118. Não deixando de ser verdade que a expressão lhes não foi propriamente dirigida, antes sendo usada para acalmar quem arriscava passar ao confronto físico com um dos agentes (e não é claro que expressões pessoais trocadas entre dois homens possam ser referidas e utilizadas nestes termos por terceiro… “quem escuta de si ouve”, diz o ditado popular mas isso não legitima que se escutem conversas alheias); 

119. Por último, resta a expressão “são uma polícia de merda” (o que, tratando-se de polícia municipal, com competências muito restritas, mas compreendendo as de polícia ambiental, é portanto passível da referência, desprimorosa é certo, mas plausivelmente sarcástica e compreensível em discussão de rua; 

120. Esta cena, em tudo menor, veio ao Tribunal Superior (como injúria agravada, claro) e em sede de condenação; 
121. E sobre a condenação produz o Tribunal da Relação do Porto estas momentosas (e preocupantes) considerações;
 “Livre apreciação da prova não é livre arbítrio ou valoração puramente subjectiva, mas apreciação que, liberta do jugo de um rígido sistema de prova legal, se realiza, em geral, de acordo com critérios lógicos e objectivos e, dessa forma, determina uma convicção racional, logo, também ela, em geral objectivável e motivável. Isso não significa, porém, uma convicção absolutamente objectiva. Com efeito, a convicção do juiz, ainda que tenha de ser capaz de racionalmente se impor ou convencer o arguido e outros, não deixa de ser uma convicção pessoal, na qual desempenha um papel de relevo não só a actividade puramente cognitiva mas também elementos racionalmente não explicáveis (v. g. a credibilidade que concede a um determinado meio de prova) e mesmo puramente emocionais: Ac. do S.T.J., de 7.7.1999, 3ª Secção, sumariado no Site do S.T.J. na internet, Boletim interno nº 33. 

No mesmo sentido se decidiu no Ac. do Trib. Const. nº 1165/96, de 19.11, publicado no B.M.J. nº 461, pág. 93. 

A livre apreciação da prova tem de se traduzir numa valoração racional e crítica, de acordo com as regras comuns da lógica, da razão, das máximas da experiência e dos conhecimentos científicos, que permita objectivar a apreciação, requisito necessário para uma real motivação da decisão; com a exigência de objectivação da livre convicção poderia pensar-se nada restar já à liberdade do julgador, mas não é assim: a convicção do julgador há-de ser sempre e também uma convicção pessoal.”

122. A admissão de uma “convicção pessoal na qual desempenha papel de relevo não só a actividade puramente cognitiva mas também elementos racionalmente não explicáveis (v.g. a credibilidade que se concede a determinado meio de prova) e mesmo puramente emocionais “ parece traduzir um alcance absolutamente contra Direito; 

123. A “convicção interior” não está na Constituição da República, bem pelo contrário, essa é uma ausência notória e a livre apreciação (i.e. o livre exame) não se confunde com o arbítrio pessoal na proclamação da convicção, porque a convicção do juiz está vinculada à prudência, i.e. à acuidade do olhar (prudens é o que vê melhor);
124. As qualidades pessoais do juiz servem pois para melhor aplicar a Justiça em nome do Povo; 
125. Não há outra liberdade do julgador; 
126. A formulação adoptada parece completamente inquinada do ponto de vista dos pressupostos jus filosóficos do sistema.

127. Por outro lado o acórdão traz uma valoração (aparentemente doentia) da “autoridade pública” (muito à portuguesa) uma “autoridade pública” cujos agentes, embora se gritem uns aos outros os palavrões mais soezes (como o sabe - e com grande incómodo - quem viva perto dos respectivos aquartelamentos ou esquadras) não podem ouvir sequer uma descortesia, em regra reactiva, sem revelarem a delicada sensibilidade de prima-dona ofendidíssima… A história narrada (nos factos provados) traduz apenas um enfrentamento de homens, propiciado, porventura, por indisciplina à qual não podem ceder os agentes das forças de segurança, 

128. E enfrentamento que, deste ponto de vista, nem surge sequer especialmente censurável do ponto de vista dos arguidos, já que – embora nada ali havendo de elegante – nada foi dito capaz de fazer corar as pedras da calçada e a verdade é que o leitor não percebe – em tal texto – porque reagiram os arguidos assim 
129. E porque uma sentença é um acto de justiça, também dirigido à comunidade, porque a respectiva prolação ocorreu em nome do Povo, não é dispensável a possibilidade objectiva de perceber o contexto pragmático da decisão;
130. Passando à Relação de Coimbra, sublinha-se que há cerca de um ano que não estava “on-line” e, hoje mesmo, acedendo ao site encontramos nele o seguinte aviso (!):
Nota: Estamos a proceder à transferência de ficheiros da antiga base de dados. Daí a justificação para o facto de estarem a aparecer sumários de acórdãos não recentes e sem ligação ao texto integral, uma vez que, nessa altura, só aqueles se publicavam

Esta categoria ainda não possui artigos

131. Focaremos então o Ac. R C de 00.5.10. a traduzir a posição de Silva Dias e diz o texto, na sinopse oficialmente publicada:
 “Para que ocorra dolo basta que o agente actue por forma a violar o dever de abstenção implicitamente imposto nas normas incriminatórias respectivas (imputação de facto, formulação de juízo ou exteriorização de expressão ou palavra ofensivas da honra e consideração social), sabedor da genérica perigosidade imanente, sem que necessária seja a previsão do perigo”; 

132. Com tal minuta condena-se não importa quem, não importa porquê, nem importando sequer para quê; 

133. “Perigosidade imanente”; 

134. E “genérica”,

135.  Não se trata aqui da “perigosidade imanente” da simples voz humana, ou de qualquer palavra, em qualquer tom, em qualquer grafia? “Perigosidade imanente” de qualquer expressão fisionómica, mesmo? Não se trata aqui da “perigosidade imanente” de qualquer presença humana, afinal?... E se assim não fosse, uma vez que se não sabe o que a honra seja, nem o que seja a “consideração social” (q.e.d.) – e é evidentíssimo que nem a jurisprudência nem a doutrina locais o sabem – onde estaria a possibilidade da restrição nesta fórmula? Isto salda-se, enfim – não será? - na punição assente em pretensa exigibilidade de conduta não apenas indeterminada, mas indeterminável, na perspectiva decisória formulada e no enquadramento onde se apresenta;  

Passando à Relação de Lisboa,
Ac. de 15-07-2008 da Relação de Lisboa Relator Dr. Simões de Carvalho 
136. Aqui, tanto quanto se percebe (e estamos longe de poder perceber tudo), o arguido foi pressionado pelo assistente a demitir-se; 
137. E demitiu-se (evidentemente, isso traduz despedimento voluntário e impede o subsídio de desemprego, como toda a gente sabe);
138. Ignoram-se completamente as circunstâncias natureza e alcance de tal pressão;
139. Mas sabe-se que o arguido gravou mensagens (aparentemente de viva voz, mas o acórdão não o esclarece completamente) no telemóvel do assistente e essas mensagens eram de teor claramente incomodativo: 
"filho da puta, quando te apanhar levas um tiro nos cornos que te fodo. Se tiveres algum problema podes ligar".

- "a seguir a ti vai a tua mulher e o teu filho, ó porco de merda".

- "a melhor coisa que tens a fazer é meter baixa ou umas férias para não teres um dissabor na tua vida, meu paneleiro".

- "cabrão, já podes ir para casa que a mula da tua mulher já lá está. É mesmo boa, só é pena ser por pouco tempo".
140. Não é coisa que possa considerar-se leve e não tem seguramente bom aspecto;
141.  Dando-se todavia por assente (na decisão) que tais palavras não tiveram consequências de maior (o assistente terá alterado por cautela e em alguma medida a sua vida quotidiana); 
142. Falta ao leitor – aqui como em quase todos os outros lugares – quase tudo para entender a conduta do arguido, faltando designadamente saber o que lhe fez o assistente, ou como viu e sentiu o arguido o que quer que o assistente lhe tenha feito, 
143. O depoimento do pai do arguido é valorado para dar por provados os factos e a motivação genérica deles (jamais explicitada), mas para mais nada
144.  Foi certamente apresentado como testemunha de defesa e usado como testemunha de acusação; 
145. Considerou também a defesa em recurso que tais expressões, em si mesmas, não revestem relevância jurídico-penal. E isso é pretender bastante, para a nula notícia da demonstração respectiva. A decisão faz referência a essa posição, mas não no-la dá, nem por síntese; 
146. Portanto o Tribunal Superior confirmou a sentença condenatória em pena de multa (com prisão subsidiária) pelo crime de ameaças e, em cúmulo, multa (com prisão subsidiária) pelo crime de injúria acrescidos de dois mil e quinhentos euros de indemnização. 
147. Continuamos evidentemente a não definir a honra ou a consideração devida, aqui como em todos os lugares desta jurisprudência;

148. Mas definiu-se bem a ameaça do ponto de vista jurídico-penal, embora tenha faltado esclarecer, como elemento essencial à credibilidade da ameaça, enquanto tal, a plausibilidade do estado de desespero ou revolta do arguido em razão do que lhe adviera pela intervenção do assistente;
149. Falta portanto – outra vez e definitivamente, aliás como quase sempre – um pequeno detalhe, talvez, mas radicalmente necessário à justiça do caso do ponto de vista do leitor do acórdão e das exigências sociais da decisão;

Quanto à Relação de Évora, 

150. O endereço http://www.tre.pt/ subsiste desactivado

Passemos então ao Tribunal Constitucional 

151. Saber (actualmente, porque já houve outras fases) como se comporta nestas matérias o Tribunal Constitucional é evidentemente relevante; não encontrámos, neste ano, ou em 2008, jurisprudência atinente à Liberdade de Expressão em Processo Penal, mas encontrámo-la em Cível e por modo tão grave, pela natureza e consequências, que nos parece imprescindível citá-lo;
Ac. TC nº 292/2008, Relator: Conselheira Guerra Martins (com Voto de vencido da Prof. ª Lúcia Amaral)
152. O recurso interposto de Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça surge-nos (sem nenhum desprimor) quase ingénuo, à excepção da invocação do Direito Internacional dos Direitos do Homem (cujo primado absoluto e eficácia directa na ordem interna dá por pressuposto, já que os não invoca explicitamente); 

153. E o fulcro do recurso parece-nos ser este: 
IV — (…) dada a centralidade da liberdade de expressão e de informação em matérias de relevo público numa sociedade democrática como a nossa, a culpa inconsciente como fundamento para serem responsabilizados civilmente os jornalistas por eventuais danos causados põe em causa de forma estrutural a liberdade de expressão, de informação e de imprensa consagradas nos art°s 37° e 38° da C.R.P. e no art° 10° da C.E.D.H.: 
154. A ingenuidade apontada (sem nenhuma quebra de simpatia, evidentemente) vem do facto de ser inútil invocar o art. º 37º em bloco, uma vez que este está inquinado pelo seu nº 3 e deve ser, em consequência, especificamente alvejado, no plano interno como diante do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem, na enumeração das disposições legais nacionais aplicáveis, para que tal norma possa ser especificamente declarada incompatível com a Convenção; 

155. Deste ponto de vista, não parece excepcionalmente difícil fazer colapsar, por condenação externa, as referências da prática institucional em análise.

156. A reacção decisória do Tribunal Constitucional era infelizmente previsível e apoiando-se no nº 3 do art. 37º (evidentemente) diz: 

”Na verdade, facilmente se infere do que vem disposto no nº 3 daquele artigo que se admite que tais direitos não podem ser perspectivados como direitos cujo respectivo exercício não apresente limites, pois que, se assim fosse, não seria possível a previsão de infracções cometidas em tal exercício, infracções essas que até, segundo o comando constante daquela disposição, estão submetidas aos princípios gerais de direito criminal.”

O que se não poderá, no caso de o falado exercício não exceder os limites pressupostos pela própria Lei Fundamental, é colocar obstáculos a ele (G. Canotilho e V. Moreira, ob., cit., 226)”. 
157. Ocorre porém que os ditos “limites” pressupostos nesta formulação da Lei Fundamental, insistimos, contrariam os Princípios Gerais de Direito, porque justamente (e esperar-se-ia que qualquer jurista o soubesse) não há (é tão simples como isto) infracções no exercício de direitos. 
158. Diremos a isto, ainda, quanto segue: “a verdade é que” o juiz nacional tem de respeitar – em todas as instâncias e também no Tribunal Constitucional – o primado da norma internacional na ordem interna; 

159. E para tanto, é verdade, torna-se (feliz ou infelizmente) necessário saber exactamente a que corresponde essa referência decisória; 

160. Tal conhecimento está longe de se mostrar evidenciado, seja neste acórdão, seja na vasta (e razoavelmente inútil) bibliografia nacional ali citada; 

161. O primado absoluto traduz-se, tão simplesmente, na vinculação do decisor nacional à interpretação da norma adoptada pelo Tribunal Internacional, primeiro; 

162. Exige, ainda, depois, o respeito da decisão condenatória do Tribunal Internacional, significando isso, por seu turno, duas coisas: o cumprimento da condenação e a assunção das medidas necessárias à eliminação do problema (ao menos tendencialmente); 
163. Por outro lado, o primado implica que se lhe não podem opor especiosidades autóctones, as quais, na medida em que consistam em meios de refracção do primado, se não mesmo em instrumentos de resistência política à norma internacional, devem, pura e simplesmente, ser eliminadas;

164. Assim, confessamos, o “argumento” do Tribunal Constitucional suscita-nos apenas impaciência; 
165. Prossegue o acórdão: 
“E não adianta invocar a jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem em matéria de conflito destes dois direitos, isto é, em matéria crítica admissível por parte da comunicação social quando está em causa a protecção da privacidade, do bom nome, da reputação e da honra de “figuras públicas” (ver casos Observer e Guardian v. The United Kingdom, proc. nº 13585/88, de 26/11/1991; caso Castells v. Spain, Proc. nº 11798/85, de 23/04/1992; caso Prager e Oberschlick v. Áustria, Proc. nº 15974/90, de 26/04/1995; caso Lopes Gomes da Silva v. Portugal, Proc. nº 37698/97, de 28/09/2000; caso Özgür Radyo-Ses Radyo Televizyon Yayin Yapim Ve Tanitim A.S. v. Turquie, Proc. nº 64178/00, 64179/00, 64181/00, 64183/00, 64184/00, de 30/03/2006; caso Kobenter e Standard Verlags GMBH v. Áustria, Proc. nº 60899/00, de 02/11/2006; caso Colaço Mestre e SIC – Sociedade Independente de Comunicação, S.A. v. Portugal, Proc. nº 11182/03 e 11319/03, de 26/04/2007, todos disponíveis em http://www.echr.coe.int/echr) para sustentar uma contradição entre esta jurisprudência e a do Tribunal Constitucional. É certo que a jurisprudência do TEDH admite amplas restrições àqueles direitos quando está em causa a liberdade de expressão e de imprensa, desde que: (i) justificadas numa necessidade social imperiosa e (ii) sejam proporcionais aos fins prosseguidos.

A verdade é que essa contradição não existe, dado que o âmbito da jurisdição destes dois tribunais é totalmente distinto, sendo que os poderes de cognição do Tribunal Constitucional se restringem à questão de inconstitucionalidade suscitada – e só a ela –, não podendo apreciar oficiosamente qualquer outra questão nem os juízos subsuntivos dos factos às normas.

Assim, a título exemplificativo, diga-se que, este Tribunal, tendo em conta a questão de inconstitucionalidade colocada in casu, não pode apreciar se a notícia tinha ou não interesse público ou se o montante concreto da indemnização fixado pelo tribunal a quo é um sacrifício demasiado oneroso para os recorrentes – esses juízos pertencem ao tribunal recorrido.”

166. Por outro lado, como o sublinha a declaração de voto de vencida, 

“O Tribunal, ao aceitar conhecer deste recurso, aceitou também que detinha competência para reexaminar a solução que a sentença judicial dera à questão da colisão de direitos. Nem de outro modo poderia ser, visto que a «norma» aplicada no caso concreto por tal sentença – com a «interpretação» do caso – só o foi (aplicada e interpretada) por se ter antes chegado a um certo resultado, quanto à questão prévia de saber como é que se resolveria o conflito existente entre o direito de informar e o direito ao bom nome.”…

167. Significando isto e portanto que, acima, o acórdão diz que o Tribunal não podia fazer quanto efectivamente fez, pelo que defesa perante a norma internacional e a resistência à jurisprudência internacional são apenas isso, traduzindo violação grave da Convenção (interpretação da Convenção contra si própria e recusa de obediência a decisão condenatória); 
168. Assim, a conclusão vem desprovida de qualquer solidez a não ser como violação dos Direitos Fundamentais (a nossos olhos claríssima): 

“Como tal, embora a interpretação normativa sub judice restrinja o direito a informar, ela não afecta o seu conteúdo essencial e não o faz de modo desproporcionado, visto que os jornalistas mantêm o direito a informar, desde que cumpram as regras impostas pelas “lege artis” e pela lei, ao longo da investigação jornalística.

Admitir o contrário seria negar os deveres deontológicos dos jornalistas, os quais implicam zelo, diligência e cuidado no exercício da profissão, bem como a não afectação dos direitos de terceiros, como é o caso do direito à presunção de inocência, do direito à imagem, do direito à reserva da vida privada, da intimidade e da privacidade (ver artigo 14º do Estatuto do Jornalista na redacção actualmente em vigor).

Em suma, não procede a inconstitucionalidade da norma que constitui objecto deste recurso.”

169. Simplesmente, essa restrição interpretativa não pode ser admitida, pelos motivos acima expressos e afirmar que isso “não restringe o conteúdo essencial” do direito de informar (são muito dados à essência, os decisores portugueses) não pode aceitar-se sem demonstração e a demonstração não é admissível em desobediência aos critérios jurisprudenciais do Tribunal Internacional (no caso, O Tribunal Europeu dos Direitos do Homem);
O Supremo Tribunal de Justiça

170. É preciso notar que o Supremo Tribunal de Justiça não tem procedido por modo equiparável nos casos que julgou recentemente (e são apenas casos de magistrados, porque os demais casos só ali chegam em casos de pluralidade de infracções criminais onde tenham cabido a injúria ou a difamação),

171. Decisões cujo objecto seja apenas a injúria ou a difamação temos várias e todas quanto a magistrado, a maioria das quais absolutórias – e bastante protectoras, o que aliás e naqueles casos está muito bem – 

172. Devendo começar por sublinhar-se aquele caso, interessante, onde um conselheiro se queixou de outro porquanto, evitando o participado responder a saudação do participante, procurou este saber porquê, insistindo até conseguir forçar o outro a responder, tendo o participado explicado que não gostara do que compreendeu como uma preterição nas promoções, replicando à invocação dos critérios do Conselho Superior da Magistratura, pela “convicção” (chamemos-lhe assim) em cujos termos os membros do conselho seriam, a seus olhos (bem entendido) “uns filhos da puta”… E o Supremo recusou a condenação, dizendo (no essencial) que coisas da vida privada não se trazem a juízo criminal e não será exactamente assim (o voto de vencido do actual PGR diverge do critério adoptado), 

173. Não deixando de ser verdade que – independentemente das questões de forma na decisão – forçar (provocatoriamente?) a resposta para se queixar dela não parece conforme aos parâmetros da hombridade (como o sabe qualquer pai, ou qualquer mãe que, regularmente educados, alguma vez tenham educado um filho) e, perante tão inultrapassável perplexidade, nunca seria fácil encontrar modo de proteger a honra onde, sem apelo, pareça faltar, ou falte, a hombridade (nem será fácil dizê-lo com esta crueza quando em causa esteja um outro juiz conselheiro);

174. O Supremo decidiu bem, por consequência, e não vamos focar o nº de processo por cortesia (em caso de dúvida, o Supremo ou o Senhor Conselheiro Pinto Monteiro fornecerão esse elemento com toda a facilidade, pela certa);

Ac de 30-04-2008 (Relator Conselheiro Rodrigues da Costa)
175. Outro caso é o do juiz que chamou “desequilibrada” e “maluca” à mulher (de quem se divorciara entretanto) e que repreendia os filhos… O Supremo confirmou a recusa de pronúncia em razão da compreensibilidade da reacção pela força do amor aos filhos (e está materialmente bem, claro)

Ac de 19-12-2007; Relator Conselheiro Maia Costa

176. Outro caso ainda é o da senhora juiz que tendo criticado a conduta em processo de um advogado – ao abrigo do “princípio” em cujos termos “quem não se sente não é filho de boa gente” viu confirmada a recusa de pronúncia, porque, 
“Nenhuma afirmação é feita pela arguida sobre a personalidade do assistente, sobre as suas qualidades pessoais ou profissionais. Ela reporta-se, estritamente, ao comportamento do assistente naquela acção, aos actos por ele ali praticados, à forma como interviera nesses autos, indicando concretamente as atitudes que verberava e por quê”
177. Ora aqui está um texto decisório – correctíssimo – que o senhor juiz de instrução bem poderia ter aplicado nestes autos

Outro caso ainda 

Ac. de 07-03-2007 (Relator: Conselheiro Oliveira Mendes)    

178. Onde se conclui com toda a simplicidade – também diante de um advogado ofendidíssimo de acordo com os padrões aparentemente a uso – que o senhor juiz, ali arguido,

(…) conquanto haja formulado juízos de valor negativos sobre a contestação apresentada naquela acção, elaborada pelo assistente, e tenha tecido duras críticas àquela peça processual, a verdade é que em parte alguma da decisão pelo mesmo subscrita se detecta a existência de imputações falsas ou o propósito exclusivo de vexar o assistente, tanto mais que o arguido fez incidir os seus juízos e as suas críticas directamente sobre a contestação, sobre o acto processual da autoria do assistente, ou seja, sem que haja incorrido na crítica pessoal.

Deste modo, há que considerar atípicas as expressões que o assistente entende terem ofendido a sua honra e a sua consideração.
179. Como se deplora que um tão rigoroso e claro critério não tenha podido ser aplicado na decisão instrutória destes autos…

Em primeira conclusão e quanto à pragmática das decisões 

180. Diríamos que não vemos o motivo pelo qual a expressão clara do contexto pragmático se concede em todos os casos onde intervêm magistrados e se nega em todos os demais casos (e não só nos examinados), onde a decisão do Tribunal Superior silencia completamente (como se viu) e como regra o contexto da acção julgada e o motivo pelo qual o arguido a entendeu necessária naquele momento;

181. Mas também não vemos porque motivo o amor de um magistrado pelos filhos releva necessariamente (como tem de relevar) e é completamente ignorado em Monchique (perante os riscos evidentes – mortais, aliás - de intoxicação pelo amianto de um filho de nove anos, não falando já dos outros) ou em Guimarães (perante o ultraje que representa ter um filho pequeno a comer no chão e à chuva, circunstância que se despreza completamente) … 

182. Digam-nos Venerandos Desembargadores: porque é que em função da naturalidade e compreensibilidade do amor aos filhos, o homem de Monchique teve de fugir (ingenuamente) para o Minho?

183. Igualmente não vemos porque motivo a ponderação da conduta de um advogado num processo traduz coisa completamente distinta de qualquer referência à sua personalidade (ou carácter) quando seja um magistrado a formular tais observações e já não quando o faz um cidadão, como nestes autos, onde sem o menor suporte na redacção se remete a juízo o processo por isso mesmo, ou seja, porque na decisão se confunde a referência a uma conduta num processo, com uma referência ao carácter (em texto truncado, i.e. com o silenciamento do contexto pragmático, como do textual);

184. Também não se percebe porque é que “os juízos”, em si mesmos ponderados, não são por si próprios declarados ilícitos nestas decisões do Supremo e o são, pelas Relações, quanto à generalidade dos demais cidadãos;

185. Isto não é facilmente compreensível e o risco (político) de isto ser tão dificilmente compreensível é que pode concluir-se que há uma justiça penal para os membros das corporações de magistrados e outra para os demais, ideia que, evidentemente, é intolerável… Mas a verdade é que os tribunais de primeira instância não têm incluído estes acórdãos do Supremo na sua compreensão da “jurisprudência dominante”, antes incluindo os outros, os das Relações, tanto os aqui focados como outros igualmente… maus;
Dos juízos e da Doutrina, outro aspecto do contexto decisório 

186. Retomemos a influência de um acórdão interessante, o Ac. da RE de Outubro de 1996, (BMJ, 460, 817) em cujos termos 

«a causa de justificação prevista no nº 2 do artº 180 do C. Penal apenas é aplicável à imputação de factos ou à reprodução da correspondente imputação, pelo que não abrange a formulação de juízos ofensivos, a atribuição de epítetos ou palavras a que se alude no crime de injúrias, bem como a imputação de factos genéricos ou abstractos»;

187. O mimetismo caracterizador da vida institucional determina que este texto subsista em reprodução livre pelas próximas décadas se a tanto não obviarem o Tribunal de Estrasburgo e o Conselho da Europa (o Tribunal da Relação de Guimarães, reproduziu-o dez anos depois), todavia este texto jurisprudencial traduz esta característica tão institucionalmente portuguesa … repare-se, 

188. No caso Lingens contra Áustria, o Tribunal Europeu (dez anos antes deste acórdão de Évora) deixou claro que aos juízos cabe a demonstração da adequação e não uma exigência de prova apenas devida aos factos, exigência que se formulou em defesa da liberdade de palavra, evidentemente, 

189. Pois o Tribunal da Relação de Évora tratou de interpretar contra a letra tal orientação (logo seguido pelos demais) enunciando a proibição de qualquer demonstração de adequação (o que evidentemente traduz pura e simples nulidade por falta de audição do arguido, salvo melhor opinião) … 

190. É esta proibição que está na citada súmula com publicação oficial;

191. Escusado será dizer que uma demonstração de adequação não pode andar longe da demonstração da verdade, porque a verdade é adequação (veritas est adaequatio intellectus et rei), motivo pelo qual o Tribunal Europeu formulou uma exigência quanto o modo da demonstração que não deve confundir-se com a validação probatória dos factos em audiência, como alguns tribunais tendiam a fazer, 

192. Jamais o Tribunal Europeu proibiu, ou consentiu que se proíba, qualquer demonstração de adequação dos juízos (e o juiz nacional não tem qualquer possibilidade de interpretar restritivamente os critérios jurisprudenciais do Tribunal Europeu, porque o primado da norma internacional é material e absoluto, sendo o Tribunal Europeu quem diz como é que a norma se interpreta);

193. Mas, de aberração em aberração, esta situação traduz-se nisto: o tribunal não pode consentir (por via da “jurisprudência dominante” e enquanto a tomar a sério) que se faça qualquer demonstração de adequação (os juízos são ilícitos em si próprios, não é?) 

194. E também não consentirá que se fale dos factos, porque quanto está em causa são os juízos… 

195. Mas não sendo possível (nem à acusação nem à defesa) falar de factos (porque estão em causa juízos) nem demonstrar a adequação desses juízos, como se há-de ponderar o dolo? 

196. - ah!... (nada mais fácil) esse dolo “está dado” como “ ensina “ o Acórdão de Coimbra acima referido (pela súmula também oficialmente publicada): 

“Para que ocorra dolo basta que o agente actue por forma a violar o dever de abstenção implicitamente imposto nas normas incriminatórias respectivas (imputação de facto, formulação de juízo ou exteriorização de expressão ou palavra ofensivas da honra e consideração social), sabedor da genérica perigosidade imanente, sem que necessária seja a previsão do perigo”; 

197. De modo que temos um processo sem defesa possível, que é um processo que não pode haver;

198. Não é preciso o dolo específico, ou a intenção de ofender… “basta”, como diz o (transcendente) acórdão – extraordinário! – a “perigosidade imanente”!

199. Basta aplicar a minuta, portanto, como o fez, aliás, a decisão instrutória (com um ligeiro afeiçoamento a martelo, sendo caso disso, para que a coisa caiba na minuta, como, de resto, foi o caso);

A honra, “axioma axiológico”?

200. Falta falar da honra, evidentemente, porque o terror destas condenações se faz em favor da honra, tanto quanto se diz, importando portanto ver que coisa haja de ser essa …

201. Que coisa é essa em razão da qual as crianças devem continuar a comer no chão e à chuva numa escola sob a jurisdição da Relação de Guimarães (sem que, sequer, se ordenasse o apuramento cabal de tal facto, ou da sua ausência)?

202. Que coisa é essa por amor da qual as crianças de Monchique (não falando já dos operários, dos professores e dos pais) devem continuar submetidos aos riscos das fibras de amianto sob coberturas degradadas dos pavilhões escolares?

203. Que coisa é essa por amor da qual se pune um trabalhador por protestar (no léxico que é o dele) contra a desonestidade da atitude de quem o interroga sobre o teor de uma sentença judicial (notificada) onde lhe estão fixados os direitos?

204. Que coisa é essa em nome da qual os juízos são declarados ilícitos em si próprios e em nome da qual os cidadãos estariam impedidos de formular juízos?

205. Que estranho “axioma axiológico” (para usar a portentosa concepção enunciada por Faria e Costa);
206. Mas que estranho “axioma axiológico” (sem conceder) viria a ser esse, dessa tal honra que nestes terrores (jamais concedendo) se protegeria? 

207. Ora bem… Essa honra, esse “axioma axiológico” (ele há coisas que valem bem um “interviu”, não restando dúvidas que as coisas vão estando, todas, à medida umas das outras, valha-nos isso) essa honra, essa honra “é a essência da personalidade humana”, havendo uma externa e uma interna, parece, segundo dizia Orlando de Carvalho, lobrigando-se aqui o pequenino problema da honra não ser uma essência e de não o poder ser;
208. Daqui passamos, então, para uma concepção “mais abrangente” se é que uma vacuidade pode ser mais abrangente que outra (o que evidentemente se não dá por demonstrado) e a honra passaria a ser outro nada, agora sob a formula de “um complexo” e um “complexo de valores” que a pessoa possui (é mais um tratadista à escala da terra, evidentemente) e assim andávamos até que saído da biblioteca, parece, chega Faria e Costa com o seu espírito de síntese (mais os seus “axiomas axiológicos”, bem entendido) e, tal como foi lido pela Relação de Guimarães, tudo cristaliza: 

Em suma, “ (…) a honra é vista (…) como um bem jurídico complexo que inclui, quer o valor pessoal ou interior de cada indivíduo, radicado na sua dignidade, quer a própria reputação ou consideração exterior (…)”

209. Não há nada mais simples que a complexidade, não é? (Ele há coisas…) 

210. Uma tal “definição” (sem conceder) significa, evidentemente e mais uma vez, coisa nenhuma em si própria;
211. Mas significa – isso sim – que quem a formulou continua, na sequência do pretenso ensino dos mestres que pôde ter, sem qualquer ideia que um desejável pudor não devesse impedir de formular em voz alta;

212. Até porque não se pode incluir como termo da definição o próprio objecto que se define e isso é o que ocorre quando se amalgama “valor” e “dignidade”, querendo definir o primeiro pela segunda (não se pode definir o “valor” pela dignidade porque a dignidade é um valor… O valor do que não pode ter preço, como resultaria claro de qualquer aula decente - do secundário - sobre Kant);

213. Mas não admira que não haja distinções na jurisprudência portuguesa e nesta matéria, como diz Faria e Costa;

214. A compreensão de tal coisa é rápida: não há distinções onde só há confusões (os contrários tem esta aparente tendência para se excluírem reciprocamente: se há confusão não há distinção, se há exercício de um direito não pode haver infracção…) 

215. Evidentemente, se depois de décadas de confusões absolutamente ineptas em si mesmas, agora se largarem tão doutos homens pelas distinções fora, vamos ter problemas tão dolorosos como os anteriores;

216. O melhor ainda seria adoptar os manuais espanhóis de Direito Penal, não?... (isto sem nenhum desprimor para os demais Estados da Europa) ou mandar os rapazes e raparigas para Santiago ou Salamanca que sempre são as Faculdades de Direito mais próximas;  

217. Tais confusões resultam excessivamente dispendiosas;

218. E boa parte das vezes violando norma internacional de aplicação directa;

219. A transcendência da “essência”, do “complexo” e do “valor” mais da dignidade onde o valor radica (!) e dos juízos ilícitos em si próprios por via da “perigosidade imanente”, não falando já da proibição de prova dos juízos de valor (e não cuidando nem um segundo do modo como os juízos se “definem”…) tudo isso são vacuidades a traduzirem, na prática clara, um arbítrio, puro e simples, com sinistra coesão e gritantemente hostil (nos textos examinados, como noutros) à liberdade e à dignidade dos homens – quando não mesmo à vida – com excepção clara dos acórdãos do Supremo em quanto diz respeito à liberdade de palavra dos magistrados;
220. Um arbítrio que traduz bem a formula constitucional aberrante e lhe dá perfeito (e intolerável) alcance prático;

221. A isto se opondo um pormenor: a exigência jurisprudencial de Estrasburgo em cujos termos todas as condenações devem ser demonstradas do ponto de vista da sua necessidade para a ordem democrática

222. Ora a ordem democrática exige o juízo livre dos cidadãos que discutem, pensam e, por isso decidem, votando, ou seja, optando programaticamente e, portanto, a insistência na pseudo ilicitude dos juízos em si próprios (como neste caso) traduz violação do art. º 46º da Convenção

223. Ora a necessidade para a ordem democrática de perseguir criminalmente um pai que quer proteger o filho de nove anos (e os outros) da toxicidade do amianto, essa necessidade é indemonstrável;

224. A necessidade para a ordem democrática de perseguir criminalmente e condenar um homem que protesta pelo facto do filho (e dos outros) comerem na escola, no chão e à chuva, a necessidade para a ordem democrática de uma tal condenação com dispensa de saber se efectivamente as crianças assim eram tratadas ou não, essa necessidade é indemonstrável

225. … Será preciso continuar?

226. - É;

Anomia

227. Sempre seria exigível que as instituições conhecessem os problemas da sociedade onde se enquadram, de tal modo a que os seus agentes e funcionários lograssem distinguir-se, minimamente que fosse, das patologias que a vitimam, para que das instituições pudessem resultar a ordem, a pacificação, o progresso;  

228. Ao invés – e nos textos examinados isso surge-nos gritante – as instituições judiciárias funcionam como espelhos dessas patologias e protectores dessas patologias contra toda a caracterização, contra toda a crítica, contra toda a resistência, 
229. Numa falta de distância onde objectivamente assumem como seus os (infundados) sentimentos de ofensa dos que foram adequadamente caracterizados e se sentem ofendidos porque se sentem desnudados, porque sentem rompida a regra do segredo que imaginavam obrigatória (e funcionalmente o vai sendo, como o demonstra o caso Casa Pia) e rasgado o pacto de silêncio recíproco, para usarmos uma expressão de Girard; 

230. Simplesmente tais coisas não são e não podem ser ofensa em parte nenhuma, a não ser talvez aqui, sendo seguro que os autóctones têm absoluta liberdade de abandonar o espaço civilizacional que os subvenciona e sendo certo que a alternativa não os deixará em melhor circunstância, já que Sidi Mohamad VI, Príncipe dos Fiéis, se nos afigura Monarca de ideias solidamente assentes no que ao valor da verdade respeita e também porque há uma Declaração Islâmica Universal dos Direitos do Homem onde a liberdade de palavra está apenas limitada pela recusa da mentira);  
231. Interessante é a resposta que se dá na decisão instrutória à questão da nacionalidade suscitada pela defesa, 

232. Pretendia a defesa, com isso, dizer que a compreensão das matrizes locais não é fácil a quem não seja de cá…

233. (Mesmo para os que cá estão não será de uma facilidade evidente, porque, justamente, não há matrizes)

234. E responde-lhe a decisão instrutória, em síntese, dizendo que em aqui estando, está-se cá, um pouco como quem diz “não é mais que os outros”;

235. Ora ocorre que ninguém pode ser o tão pouco que resulta das decisões examinadas das Relações;   

236. Compreendemos (em geral falando) que a concepção de poder na baixa classe média autóctone – é esse um dos problemas, isso corresponde à experiência vulgar do poder sofrido e traduz uma realidade excessivamente representativa do poder exercido – essa concepção de poder corresponde à possibilidade de fazer mal aos outros sem qualquer risco próprio e também sabemos que a baixa classe média veio às profissões liberais cuja liberalidade entende muito mal – veio, porventura com excessiva facilidade e já desde o salazarismo que de tal presença carecia e a usava sem cerimónia – compreendemos que isto do “não é mais que os outros” traduz basicamente uma reivindicação de igualdade no desfavor, ou na dor… 

237. É a variação portuguesa do “tu não és melhor que eu” como perversão desnaturante da igualdade na dissolução da comunidade operária inglesa, identificada por Richard Hoggart in The Uses of Literacy: Aspects of Working Class Life (Chatto and Windus, 1957) 
238. Variação onde se exige que o outro sofra preferencialmente mais – o que, quando se verifica, permite a gratificante compaixão a passar por generosidade aos próprios olhos – mas deve o outro, pelo menos, sofrer tanto como o sujeito da exigência 
239. (a quem qualquer suficiência alheia parece insuportável, seja ela simplesmente muscular, ou lexical… Evidentemente quando tocamos sequer ao de leve na afirmação de qualquer vitalidade intelectual, transpomos o limiar em que obtemos a violência como resposta) 
240. E assim andam os autóctones médios esmagados entre ressentimentos, culpas, silêncios e sobressaltos, sempre socialmente mascarados, em regra pelo silêncio dos segredos, mas, quando se entende necessário, por umas vagas invocações da justiça, paralelas, senão conaturais, ao moralismo dos delinquentes e que os filhos dos comerciantes de bairro e dos empregados de escritório estão a confundir, há décadas, com a “vocação para o Direito”, (ilusão que lhes tem sido cruelmente consentida e não pode dar boa coisa);
241. Mas, uma coisa é que estas disfunções sejam (infelizmente) observáveis nas dinâmicas sociais;

242. Outra coisa é que venham aos textos jurisprudenciais (seja qual for a forma como venham) e elas vêm o que resulta (como bem se nota nos textos em presença) insuportável;

243. É preciso notar – do ponto de vista social e político – que tudo soçobra aqui;

Da inviabilidade dos autos, nota final

Ora,

244. A subsistência espectral das decisões e critérios apontados, 

245. Como modelo de decisão, 

246. Ao abrigo do pretenso estatuto de “jurisprudência dominante”, 

247. A aplicação dessa jurisprudência (e da imprestável doutrina – para não sermos mais severos - onde se escora) já na decisão instrutória, 

248. Traduzem a inviabilidade de qualquer defesa, evidente na sua perfeita previsibilidade em face da artificiosa proibição jurisprudencial que visa inviabilizar – e inviabiliza – qualquer demonstração de qualquer adequação de juízo em debate de audiência, como inviabiliza (portanto) qualquer explicitação demonstrativa de factos; 

E

249. Determinaram a conduta decisória nestes autos, como lhe determinariam a sequência que assentaria nesta mutilação de um texto, à caça de “juízos” que seriam por isso – e por si sós – “proibidos”, para os amalgamar, em texto novo, não redigido pela arguida mas pelo qual ela é acusada (sem poder discutir ou provar, factos ou Direito) … Isto é coisa para a compreensão de cujo carácter repulsivo nenhum auxílio é possível a quem o não tenha percebido já; 

250. Isto traduz a impossibilidade do processo, ele sim, ilícito em si próprio – e independentemente da decisão que nele venha a caber –

251. Como é que um tal processo, com tais balizas de construção e decisão pode alguma vez – e seja em que medida for – servir os propósitos da ordem democrática, ou ver demonstrada a sua necessidade nesse pressuposto?

252. Tenha-se por demonstrado que não é possível ver nesta prática decisória das Relações (em confronto com a do Supremo e no que à liberdade de palavra dos magistrados respeita) nada em que qualquer cidadão europeu possa reconhecer a actividade jurisprudencial de um país membro do Conselho da Europa e da União Europeia;
253. (Em caso de dúvida é questão de expor isto ao Telegraph – por mero exemplo - e verificar a reacção dos ingleses que lerem a respectiva síntese); 

254. Quanto aos juristas e como exemplo, junta-se o parecer dos nossos Ex. mos confrades da Hickman & Rose Solicitors que neste lugar se junta e dá por integralmente reproduzido;

255. Mais detalhada perspectiva, só processando o Estado Português nos Tribunais da Coroa do Reino Unido porque só então passaremos a ter o sólido guia da jurisprudência;

Em conclusão e sem nada restringir quanto ao objecto do recurso
Senhores Desembargadores,  

I. Os presentes autos mostram-se determinados pelas concepções que emergem de esforços doutrinários nacionais cuja imaturidade – tanto conceptual como lexical – os faz inapresentáveis aos olhos de qualquer pessoa com educação humanística regular no comum espaço cultural europeu, bem como por uma jurisprudência nacional, sempre intelectualmente desacompanhada porque sem interlocutor crítico (como ela própria parece exigir, de resto, ponderado o teor do Ac. STJ de 14 de Abril de 1990) jurisprudência visivelmente construída em clara violação dos critérios jurisprudenciais do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem – se não mesmo em resistência a esses critérios – critérios perante os quais lhe incumbia a mais estrita obediência, por ser esta a única via do exigível respeito pelas decisões condenatórias que nesta matéria o Estado Português recebeu, sendo certo que o dever de respeitar as decisões condenatórias do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem previsto no art. 46º da Convenção integra, na interpretação uniforme do Tribunal e bem assim na do Comité de Ministros do Conselho da Europa, as medidas aptas à eliminação do problema de onde emergiu a condenação ou de onde emergiram as condenações,

II. Ao invés de eliminar as restrições inaceitáveis à luz dos critérios jurisprudenciais do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem, o Estado multiplica, na produção jurisprudencial, textos que são orientações claramente violadoras do art. 10º da Convenção, determinando a prática reiterada das violações condenadas, apesar das condenações, violando assim, reiteradamente, o art. 46º da Convenção Europeia;    

III. Dois acórdãos, pela gravidade da sua reiterada referência por textos jurisprudenciais posteriores, surgem em oposição clara à jurisprudência do Tribunal Europeu, sendo apresentados e citados por súmula, sendo eles 

· o Ac. da RE de Outubro de 1996, (BMJ, 460, 817) onde, em oposição chocante com quanto decretou o Tribunal no caso Lingens contra Áustria, se decreta como modelo de decisão (efectivamente operante), que «a causa de justificação prevista no nº 2 do artº 180 do C. Penal apenas é aplicável à imputação de factos ou à reprodução da correspondente imputação, pelo que não abrange a formulação de juízos ofensivos, a atribuição de epítetos ou palavras a que se alude no crime de injúrias, bem como a imputação de factos genéricos ou abstractos» assim ficando tendencialmente inviabilizada qualquer demonstração de adequação do juízo em qualquer debate de audiência, contra o que explicitamente o Tribunal Europeu decretara;

· e o Ac. R C de 00.5.10 onde se decreta que “Para que ocorra dolo basta que o agente actue por forma a violar o dever de abstenção implicitamente imposto nas normas incriminatórias respectivas (imputação de facto, formulação de juízo ou exteriorização de expressão ou palavra ofensivas da honra e consideração social, sabedor da genérica perigosidade imanente, sem que necessária seja a previsão do perigo”; 


Tais acórdãos, com efeito, constituem visivelmente, em si próprios – pelo ostensivo alheamento dos critérios jurisprudenciais do Tribunal Europeu, já perfeitamente definidos à data da respectiva formulação – uma violação do art. 46º da Convenção, sendo igualmente certo que se têm afirmado como balizas de ordem prática pelas quais devem pautar-se as condutas decisórias não apenas da primeira instância, como dos demais decisores dos tribunais superiores que, em conformidade e infelizmente, os têm reproduzido;
IV. Os referidos acórdãos violam claramente e exigência de respeito pela demonstração da necessidade da condenação à luz dos pressupostos da ordem democrática, para além de, conjugadamente, consubstanciarem a inviabilidade de qualquer defesa em qualquer juízo – lesando portanto o direito de acesso aos tribunais e ao processo equitativo – perante a simples alegação de qualquer ofensa, correspondendo, materialmente e para todos os efeitos, à restauração dos delitos de opinião incompatíveis com a ordem democrática;

V. Os referidos acórdãos, em todo o caso, vêm protegidos pela formulação do art. º 37º/3 da CRP que na sua formulação exclui as causas de justificação (todas as causas de justificação) do âmbito das “infracções cometidas no exercício” dos direitos da liberdade de expressão, sendo certo que não há e não pode haver infracções no exercício de direitos e também a manutenção de tão aberrante fórmula traduz violação do art. 46º da Convenção Europeia, no atentado permanente que consubstancia aos direitos formulados sob o art. º 10º da Convenção e na inviabilização que suscita objectivamente de qualquer defesa penal em tais matérias – aliás criticamente importantes para a vitalidade da ordem democrática – 
VI. Em tal enquadramento, “ofensivas” são quaisquer palavras que o decisor assim qualifique (por mais arbitrária, ou até cómica, que se mostre tal qualificação) e o peso de tais referências tem matizado frequentemente a jurisprudência penal com uma falta de distância onde objectivamente se assume, ou corre o risco de se assumir, em nome do povo, como se da Justiça pudessem ser, os (infundados) sentimentos de ofensa dos que foram adequadamente caracterizados e se sentem ofendidos porque se sentem desnudados, porque sentem rompida a regra do segredo que imaginavam obrigatória (e funcionalmente o vai sendo, como o demonstra o caso Casa Pia) ou por se mostrar rasgado o pacto de silêncio recíproco (para usarmos uma expressão de Girard e com o alcance que este lhe deu) e de tais matizes da jurisprudência penal são suficiente demonstração prática (como exemplo consumado ou justificando a dúvida quanto à respectiva consumação) os recentíssimos acórdãos das Relações supra referidos de 63 a 152, resultando evidente, como acima se disse, que 
· A ordem democrática exige o juízo livre dos cidadãos que discutem, pensam e, por isso, decidem – votando, ou seja, optando programaticamente – ou auto-determinando-se no plano do diálogo pessoal e livre com os valores socialmente testemunhados do Direito e da Ética, ou com os valores materializados nos costumes, e, portanto, a insistência na pseudo ilicitude dos juízos em si próprios (como neste caso) traduz violação do art. º 46º da Convenção

· A necessidade para a ordem democrática de perseguir criminalmente um pai que quer proteger o filho de nove anos (e os outros) da toxicidade do amianto, essa necessidade é indemonstrável e a subsistência de tal caso entre os modelos de decisão traduz violação do art. 46º da Convenção;

· A necessidade para a ordem democrática de condenar em custas por incidente anómalo a invocação do Direito Comunitário, “indeferindo” o respectivo incidente – chamando a si competências exclusivas do Tribunal de Justiça da União – uma tal necessidade de tão aberrante condenação é indemonstrável; 

· A necessidade para a ordem democrática de perseguir criminalmente e condenar um homem que protesta pelo facto do filho (e das outras crianças) comerem na escola, no chão e à chuva, dispensando-se o Tribunal de averiguar ou mandar averiguar, se efectivamente as crianças assim eram tratadas ou não, essa necessidade de tal perseguição e condenação, ante os pressupostos jus filosóficos da ordem democrática, é indemonstrável;

· A necessidade para a ordem democrática do contraste de critérios entre as decisões do Supremo Tribunal de Justiça para os magistrados, como descrito supra de 161 a 180, com as decisões dos Tribunais das Relações relativamente aos demais cidadãos – como descrito supra de 63 a 152, a necessidade de tal contraste, em si próprio contrário à ordem democrática, é indemonstrável;
VII. A assunção reiterada, pela jurisprudência, de perspectivas doutrinárias em cujos termos “a honra é a essência da personalidade humana” – mais a honra, portanto a essência, externa e a interna – ou “a honra é um complexo de valores que a pessoa possui” (imagine-se) ou ainda “a honra é um bem jurídico complexo que inclui, quer o valor pessoal ou interior de cada indivíduo, radicado na sua dignidade, quer a própria reputação ou consideração exterior” sempre traduziria a radical vacuidade de fundamentação aos olhos de qualquer cidadão europeu com educação humanística regular e, por isso, tais invocações (aparentemente rituais, se acaso não forem actos de magia) excluem os actos decisórios onde se apresentam do horizonte dos legados comuns da Cultura Europeia, afrontando a Cidadania que neles assenta e por tais legados se define (estas fórmulas são perfeitamente grotescas, coisa infelizmente patentíssima);  
VIII. O Ac. TC nº 292/2008 apresenta-se, sempre a nosso modesto olhar, neste contexto e por seu turno – não obstante a expressa e lúcida demarcação da Prof. ª Lúcia Amaral a quem se presta a devida homenagem – como acto de desobediência consciente e clara, traduzindo a nítida virtualidade de dotar o processo civil das características que hoje se definem para o processo penal, quanto à perseguição da liberdade de palavra, para ali transpondo o radical alheamento à obediência devida a norma internacional de eficácia directa e primado (material) absoluto na ordem interna, para ali transpondo radical e ostensivo alheamento aos critérios jurisprudenciais do Tribunal Europeu, facto que adquire especial relevância ante a descriminalização da difamação que vai sendo adoptada em movimento crescente (Roménia, Brasil – este, por via constitucional – e França, por exemplo) revestindo o significado objectivo da manutenção do clima persecutório à liberdade de palavra, independentemente da evolução legislativa (de resto previsível); 
IX. Tornou-se um perigo escrever ou falar neste território, portanto, não só em Língua Portuguesa, como em qualquer outra Língua e tanto exige que uma posição - de necessária radicalidade e generalidade - venha reafirmar o Direito, erradicando os silêncios asilares de que são feitas as casas pias em que esta terra, visivelmente, se salda e pelas quais se faz patente a anomia;
X. É este o contexto que determina a construção do pressente processo, onde toda as focadas patologias habitam, como começámos por dizer, e assim se explica que – contra o consenso da cultura europeia – aqui se tenha imaginado possível, antes de mais, reduzir a conduta materializada num texto a algumas expressões que se suspeita serem, ou poderem ser, “juízos valorativos” julgados ilícitos em si próprios, independentemente da verdade material dos factos aos quais se reportariam tais expressões como materialização do entendimento pessoal da respectiva amplitude e gravidade (é proibido entender, também?);

XI. Este contexto, que explica a própria construção do processo e o faz ilícito em si próprio, dá-lhe também as características do seu sinistro futuro, como ditou a sua origem, na exacta medida em que vem afirmado (pela Constituição) que há “infracções no exercício de direitos” (!) e na medida em que a jurisprudência examinada (com excepção da produzida pelo Supremo Tribunal de Justiça nos casos focados) fixa ao juiz o modelo da inviabilização, a impor em audiência, de qualquer demonstração de adequação dos “juízos” formulados, sendo por isso vedadas quaisquer referências aos factos, ou à prova deles, a que se reportem quaisquer considerações pessoais sob perseguição (ilícita) e isto é evidentemente incompatível com o conteúdo material que deve ter o direito acesso ao tribunal, como é incompatível com a exigência do tribunal independente, e incompatível, ainda, com a exigência de processo equitativo, traduzindo objectiva inviabilização de audição do arguido e objectiva inviabilização de qualquer defesa, em afrontamento directo da doutrina do caso Lingens contra Áustria e por “reinterpretação” em absoluta oposição (ilícita) a essa decisão, dez anos depois dela, 

XII. Evidentemente que a isto não sobrevive sequer a presunção de inocência, como, de resto, nada sobrevive da inteira edificação do Direito Penal, nada sobrevivendo igualmente de qualquer garantia de defesa ou disciplina processual, de modo que, as normas internas violadas são, tão simplesmente, todas, definindo-se - assim e por isso - este processo, 
XIII. Neste processo teriam cabido – e cabem - as expressões conclusivas do Conselheiro Maia e Costa no ac. STJ de 19/12 de 2007: no texto da queixa “Nenhuma afirmação é feita pela arguida sobre a personalidade do assistente, sobre as suas qualidades pessoais ou profissionais. Ela reporta-se, estritamente, ao comportamento do assistente naquela acção, aos actos por ele ali praticados, à forma como interviera nesses autos, indicando concretamente as atitudes que verberava (…)” E aqui tal como ali, o processo não pode prosseguir; não apenas por isso, aliás, embora tal conclusão fosse perfeitamente suficiente aqui, como ali foi, mas o processo não pode prosseguir porque não é função da decisão instrutória julgar a matéria que remete à audiência em termos que consubstanciam uma verdadeira sentença condenatória, para mais com imputações falsas que abusivamente se dão por assentes (a caracterização da conduta numa acção não consubstancia nenhuma afirmação quanto ao carácter do assistente, ou à forma como exerce a profissão em termos genéricos) 
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